
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @DEN 17/00299724
Assunto: Denúncia  acerca  de  supostas  irregularidades  concernentes  aos  trâmites  de  processo
administrativo de Sindicância
Responsável: Rosenvaldo da Silva Júnior
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Imbituba
Unidade Técnica: DGE
Acórdão n.: 404/2019

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos à Denúncia acerca de supostas irregularidades
concernentes aos trâmites de processo administrativo de Sindicância, praticadas no âmbito da Prefeitura
Municipal de Imbituba;

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, reunidos em Sessão
Plenária, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro no art. 59 c/c o art. 113 da Constituição do
Estado e no art. 1° da Lei Complementar n. 202/2000, em:

1. Aplicar  ao  Sr. Rosenvaldo  da  Silva  Júnior –  Prefeito  Municipal  de  Imbituba,  CPF  n.
932.790.199-15, com fundamento no art. 70, III, da Lei Complementar n. 202, de 15 de dezembro de
2000,  c/c o art.  109, III,  do Regimento Interno deste Tribunal (Resolução n.  TC-06/2001,  de 28 de
dezembro de 2001), a multa no valor de  R$ 1.136,52 (mil, cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois
centavos),  em face do não atendimento à diligência no prazo determinado, fixando-lhe o prazo de 30
(trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial Eletrônico do TCE - DOTC-e -, para
comprovar a este Tribunal  de Contas o  recolhimento ao Tesouro  do Estado da multa cominada,  ou
interpor recurso na forma da lei, sem o quê, fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para
cobrança judicial, observado o disposto nos arts. 43, II, e 71 da citada Lei Complementar.

2. Reabrir o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta deliberação no DOTC-
e, com fulcro no art. 46, I, a, da Lei Complementar n. 202/00 c/c o art. 124 do Regimento Interno desta
Corte de Contas, para que a Prefeitura Municipal de Imbituba, na pessoa do Prefeito Municipal, atenda
às solicitações feitas por meio da Decisão Singular n. 107/2017 (fs. 49/51).

3. Dar ciência deste Acórdão, do Relatório eVoto do Relator que o fundamentam, bem como da
Decisão Singular n. 107/2017, ao Sr. Rosenvaldo da Silva Júnior – Prefeito Municipal de Imbituba.
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